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Uso político 
de lei pode 
parar na ONU

A sanção aplicada pelos EUA a Moraes pode ser contestada em instâncias internacionais como a OEA por violar a soberania nacional

A 
decisão do governo dos Es-
tados Unidos, sob coman-
do de Donald Trump, de 
aplicar sanções ao ministro 

Alexandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), provocou 
um dos maiores choques diplomá-
ticos entre Brasil e EUA nas últimas 
décadas. A medida, baseada na Lei 
Global Magnitsky, gerou reações 
imediatas no Palácio do Planalto e 
no STF — e pode agora escalar pa-
ra o campo internacional. A alter-
nativa, segundo especialistas para 
contestar a medida, seria o Brasil 
levar o caso à Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e à Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA), 
além de acionar os tribunais norte-
-americanos.

Segundo o Departamento do 
Tesouro dos EUA, Moraes teria se 
envolvido em “detenções arbitrá-
rias” e “supressão de liberdade de 
expressão” — acusações baseadas 
em decisões tomadas pelo minis-
tro no contexto dos inquéritos que 
envolvem o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL). Com a sanção, Moraes 
tem bens e contas bloqueados sob 
jurisdição norte-americana e está 
proibido de entrar no país.

Em entrevista ao Correio, o pro-
fessor João Amorim, da Universi-
dade Federal de São Paulo (Uni-
fesp), explica que o Brasil tem base 
legal para reagir em diferentes fren-
tes. Segundo ele, as sanções vio-
lam diversos princípios do direito 

internacional, como soberania na-
cional, não-intervenção e igualda-
de entre os Estados — todos garan-
tidos na Carta da ONU. “A medida é 
um ataque direto à ordem jurídica 
internacional. O Brasil pode e de-
ve contestar formalmente”, afirma.

Amorim aponta três caminhos: 
o primeiro seria provocar judicial-
mente a Suprema Corte dos Estados 
Unidos, sob o argumento de uso in-
devido da legislação federal norte-a-
mericana. “A Lei Magnitsky foi apli-
cada de forma abusiva, sem evidên-
cia de violações reais. A Justiça ame-
ricana pode ser instada a analisar a 
legalidade da decisão”, explica.

A segunda via seria recorrer à Or-
ganização dos Estados Americanos, 
já que a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos garante a indepen-
dência do Judiciário e veda sanções 
unilaterais contra autoridades de ou-
tros países democráticos. “A OEA po-
de abrir um procedimento e inclusive 
emitir medidas cautelares”, diz.

Por fim, o Brasil pode apelar à 
ONU — ainda que com limitações. 
“O veto norte-americano no Conse-
lho de Segurança é uma barreira, mas 
há caminhos na Assembleia Geral e 
nos relatores temáticos da ONU pa-
ra direitos humanos e independên-
cia judicial. O simbolismo político de 
uma reação internacional articulada 
pode ter grande impacto”, ressalta.

Precedente perigoso

A crise provocou também rea-
ção do criador da Lei Magnitsky, o 

Lei Magnitsky, aplicada contra Alexandre de Moraes, foi aprovada em 2012 para punir violadores de direitos humanos
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empresário britânico William Brow-
der. Ele considera que os EUA estão 
desvirtuando completamente o espí-
rito da norma. Em entrevista à BBC 

News Brasil, Browder declarou: “Essa 
lei foi feita para punir violadores de 
direitos humanos e corruptos, não 
para ser usada como vingança polí-
tica. Aplicá-la contra Moraes mina a 
credibilidade da legislação e abre um 
precedente perigoso”.

A Lei Magnitsky foi criada em 
2012, inicialmente contra autori-
dades russas envolvidas na mor-
te do advogado Sergei Magnitsky, 
que denunciou um esquema de 
corrupção e morreu na prisão. Em 
2016, ganhou versão global. Atual-
mente, mais de 35 países adotam 
a norma, inclusive, Canadá, Reino 
Unido e União Europeia.

Desde sua criação, a lei tem si-
do usada para punir autores de 
crimes sistemáticos, como os res-
ponsáveis por massacres em Mian-
mar ou perseguições contra uigu-
res na China. A aplicação contra 

um magistrado de Suprema Corte 
em uma democracia ativa é inédita.

Tensão geopolítica

Para João Amorim, o Brasil pre-
cisa agir com firmeza, mas dentro 
dos limites legais. “Mesmo sem 
uma versão nacional da Lei Mag-
nitsky, o país pode aplicar medidas 
de reciprocidade, adotar sanções 
diplomáticas e liderar uma respos-
ta internacional coordenada. Não 
se trata de revide, mas de preser-
var o princípio da legalidade nas 
relações internacionais”, destaca.

A disputa evidencia o momento 
de tensão geopolítica vivido desde 
o retorno de Trump à presidência 
dos EUA, com uma política externa 
agressiva e desafiadora às normas 
multilaterais. A sanção contra Mo-
raes, nesse contexto, seria mais do 
que uma ação isolada: seria o sinal de 
que a nova Casa Branca está disposta 
a impor sua vontade mesmo contra 
democracias consolidadas.

O Partido dos Trabalhadores 
(PT) aprovou uma carta na qual 
pede que o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva suspenda relações 
diplomáticas e comerciais com o 
governo de Benjamin Netanyahu, 
de Israel. O senador e atual presi-
dente nacional do PT, Humberto 
Costa, leu a carta de apoio ao povo 
palestino, durante o 17º Encontro 
do PT, em Brasília, e reafirmou a 
posição histórica da sigla em de-
fesa da causa.

“Não é possível virar os olhos às 
mortes de crianças em Gaza pelos 
bombardeios de Israel há mais de 
20 meses, e agora pela fome e doen-
ças produzidas pelo bloqueio is-
raelense. São crianças, um terço dos 
55 mil palestinos mortos em Gaza e 
na Cisjordânia”, descreve a carta. “O 
governo de Benjamin Netanyahu é 
acusado de ‘crimes de guerra’ até 
por ex-embaixadores e ex-primei-
ros-ministros israelenses. Os crimes 
agora incluem assassinar civis de-
sarmados e famintos, que buscam 
auxílio humanitária e recebem ba-
las e bombas.”

O documento destaca que, no 
último dia 5 de junho, o presiden-
te Lula declarou que, na região, não 
se trata de uma guerra, mas de “um 
genocídio premeditado”. “Todavia, 
ainda há no mundo inteiro quem 
compre, venda e subsidie o comple-
xo industrial-militar de Israel, como 
se isso fosse normal”, afirma o tex-
to, acrescentando que a militância 
presente no Encontro Nacional do 
PT “declara sua irrestrita solidarie-
dade ao povo palestino”.

“De acordo com os compromis-
sos históricos do PT que todos rei-
vindicamos, endossamos a nota do 
Conselho Nacional de Direitos Hu-
manos de 6 de junho de 2025, e so-
licitamos ao presidente Lula para 
que intervenha em favor da suspen-
são de relações diplomáticas e co-
merciais com o governo de Netan-
yahu”, reforça o documento.

Israel: PT pede 
por ruptura 

Mesmo sem uma 
versão nacional 
da Lei Magnitsky, 
o país pode 
aplicar medidas 
de reciprocidade, 
adotar sanções 
diplomáticas 
e liderar uma 
resposta 
internacional 
coordenada”

João Amorim, professor 

de direito internacional 

da Unifesp
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